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Resumo
Este resumo trata de uma pesquisa realizada na Vila C por meio de um mapeamento que
busca localizar os programas governamentais e da sociedade civil voltados à segurança
alimentar. Essa pesquisa tem o intuito de orientar os moradores dessa região através de
uma cartilha informativa sobre seus direitos legais ao acesso regular e permanente à
alimentação de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras
necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde, que
respeitem a diversidade cultural e que sejam social, econômica e ambientalmente
sustentáveis. O mapeamento possui um levantamento de dados sobre e onde está inserido
cada programa social, quantos moradores da vila C utilizam esses serviços ofertados por
governos e entidades da sociedade civil, quantas ainda poderão utilizar e como poderá se
cadastrar.
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Abstract
This abstract is about a Vila C research through a mapping method to locate government
and civil society programs directed to feeding safety. Using an informative primer, the
intention of the research is to guide regional inhabitants about their legal wrights to regular
and permanent access to qualified feeding, in sufficient amount, without implicating access
to further essential needs, whereas that health-promoting feeding habits, which respects
cultural diversity and which be socially, economically and environmentally sustainable. The
mapping research has a data collection about where each social program is inserted, how
many Vila C inhabitants are benefited by government and civil society entities services, how
many would be benefited and how could they subscribe to it.
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Introdução
O Sistema Nacional de Segurança Alimentar Nutricional (SISAN) foi estabelecido pela lei
federal nº 11.346 em 15 de Setembro de 2006 e representa o direito de todos os brasileiros
ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem
comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas
alimentares promotoras de saúde, que respeitem a diversidade cultural e que sejam social,
econômica e ambientalmente sustentáveis.

O SISAN é administrado por instituições públicas, fortalecido por políticas públicas sociais e
realizado por trabalhos de assistência social promovido por serviços públicos e por
entidades da sociedade civil.
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A assistência social regula e organiza os serviços, programas, projetos e benefícios sociais
advindos de políticas públicas sociais, que são o conjunto de ações coletivas voltadas para
a garantia dos direitos sociais, configurando um compromisso público que visa atender
demandas vitais da população carente, em diversos setores da dignidade humana.
Expressa a transformação daquilo que é do âmbito privado em ações coletivas no espaço
público.

Essa pesquisa tem a intenção de localizar e caracterizar os equipamentos e programas de
assistência social que promovem o direito humano à alimentação saudável e adequada no
bairro urbano Vila C, localizado no município de Foz do Iguaçu, com o intuito de orientar e
informar a comunidade sobre seus direitos sociais a uma alimentação de qualidade e
suficiente para suas famílias. A partir da pesquisa elaborada na Vila C foi desenvolvida uma
cartilha informativa que descreve e localiza cada programa de assistência social existente
nos equipamentos coletivos da comunidade, com o objetivo de auxiliar os moradores a
reivindicar seus direitos à alimentação e a combater a violação aos seus direitos sociais,
negados por uma divulgação ineficiente dos serviços de assistência social.

Metodologia
As principais metodologias para a realização das cartilhas informativas são as pesquisas
infográficas de programas sociais que trabalham com o direito humano à alimentação na
Vila C, realizadas nos sites de cada instituição responsável pelos programas mencionados
acima. Foram realizadas entrevistas com os responsáveis por cada programa nas
instituições públicas e da sociedade civil que abrigam esses programas na Vila C, para
saber mais detalhes de como esses programas funcionam e como a população pode ter
acesso a eles. Para a realização dessas entrevistas foram utilizados um roteiro de perguntas
já estabelecida pelo entrevistador, um gravador de voz, uma máquina fotográfica e uma
aparelho de GPS para registrar dos programas sociais e elaborar um mapa de localização
na cartilha, para o qual foi necessário um software de processamento de informações
geográficas.

Resultados e discussões
Como resultado dessa pesquisa houve a produção de uma cartilha de autoria do Centro de
Referência em Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável Tembi'u Porã - CRESANS,
em parceria com o projeto RESA da Unioeste. Foram localizadas 62 equipamentos coletivos
na Vila C e, destes, foram encontrados 36 programas de assistência social relacionados à
alimentação em operação. Entre eles estão o Programa Saúde da Família (PSF), abrigado
no posto municipal de saúde, que coordena equipes de técnicos da saúde responsáveis
pelo acompanhamento de um número definido de famílias, localizadas em uma área
geográfica delimitada, como o bairro Vila C.
Neste mesmo posto de saúde é efetivado o Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional
(SISVAN), que tem o objetivo de sistematizar o monitoramento do estado nutricional dos
usuários, especialmente as crianças. Aí também ocorre o programa  Vitamina A+, que
distribui a vitamina A para prevenir e controlar a deficiência dessa vitamina no organismo
dos pacientes. Por sua vez, o programa  Saúde de Ferro distribui capsulas desse mineral e
faz parte de uma estratégia voltada para prevenir e controlar a anemia por deficiência de
ferro nos grupos mais vulneráveis.

Nas Escolas e Creches encontramos o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE),
que é oferece pelo menos uma refeição ao dia aos estudantes do ensino básico, visando a
atender às necessidades nutricionais de estudantes durante a sua permanência na escola.

No Centro de Referência em Assistência Social (CRAS) há o programa Alimentos a Grupos
Populacionais Específicos, que amplia o acesso aos alimentos básicos dos povos indígenas,
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comunidades quilombolas, grupos de trabalhadores rurais acampados, catadores de lixo e
outros que estão em situação de insegurança alimentar e nutricional por meio da distribuição
de alimentos doados a entidade ou comprados pelo Estado.

Também foi identificado o Programa Leite das Crianças, de responsabilidade do Governo do
Paraná. Esse programa distribui 1 litro de leite por dia para cada criança de famílias que
estão abaixo da linha de pobreza para reduzir a desnutrição infantil.

Conclusão
Tendo em vista a necessidade dos moradores da Vila C de usufruir dos programas sociais
que envolvem o direito humano à alimentação, acreditamos que esta cartilha servirá para
orientá-los como e onde poderão acessar esses programas de assistência social em Foz do
Iguaçu, bem como, informá-los sobre seu direito à alimentação que possam desconhecer.
Essa é uma pesquisa válida que poderá ser replicada em outras comunidades.
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